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Resumo
Este trabalho analisa a trajetória de uma política 
pública municipal de saúde que organizou e susten-
tou uma rede complexa e intersetorial de cuidados 
a pessoas em situação de violência sexual no mu-
nicípio de Campinas – SP. A partir da perspectiva 
de que, para cuidar das pessoas que sofreram vio-
lência sexual, faz-se necessário utilizar os diversos 
serviços públicos existentes, a rede foi articulada 
envolvendo vários segmentos, como saúde, seguran-
ça pública, educação, assistência social, sociedade 
civil organizada e universidades. O texto apresenta 
e discute os diferentes momentos desse processo 
durante o período de 2001 a 2014, desde a inclusão 
do tema de cuidado às pessoas que sofreram violên-
cia na agenda governamental local até as ações de 
disseminação da política para outros municípios. 
Busca-se analisar as estratégias-chave que garan-
tiram a conectividade da rede e a sustentabilidade 
ao longo do tempo, bem como demonstrar a poten-
cialidade do local na elaboração e desenvolvimento 
de politicas de saúde.
Palavras-chave: Políticas Públicas; Saúde; Violência 
Sexual.
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Abstract

This paper discusses the trajectory of a municipal 
public health policy that organized and sustained a 
complex and intersectorial network of support for 
victims of sexual violence in the city of Campinas. 
From the perspective that using the existing pub-
lic services is appropriate to take care of victims 
of sexual violence, the network was articulated 
involving various segments, such as health, public 
safety, education, social welfare, civil society orga-
nizations and universities. This paper presents and 
discusses some of the key moments of the program 
during 2001-2014, from the inclusion of the issue on 
the local government agenda to the transference 
to other municipalities. We aim to analyze the key 
strategies that ensured network connectivity and 
sustainability over time and to demonstrate the 
local capability in the design and development of 
health policies.
Keywords: Public Policy; Health; Sexual Violence.

Introdução

A sustentabilidade e a continuidade das ações 
na esfera pública é uma questão paradoxal. Institu-
cionalmente, democracias são construídas a partir 
da noção da disputa entre plataformas e propostas 
de ação, cujos valores são distintos e emergem do 
pressuposto de que, ao perder a disputa, os perdedo-
res aceitariam os resultados e voltariam a disputar. 
Explícita, aqui, é a possibilidade de mudança, auto-
rizada pelo pleito, e a descontinuidade potencial das 
ações. Ao mesmo tempo, há uma ideia igualmente 
clara de um universo de assuntos, alguns dos quais 
são considerados – de maneira deliberativa – impor-
tantes de serem mantidos, independentemente de 
quem foi eleito. Gutmann e Thompson (2004) obser-
vam que, embora haja limites às possibilidades de 
deliberação, ela existe explícita ou implicitamente. 
Continuidade e descontinuidade não são, a priori, 
situações positivas ou negativas.

No Brasil, a partir da Constituição de 1988 
e especialmente – mas não exclusivamente –no 
contexto social, tem havido muitas discussões 
sobre a importância da continuidade de arranjos 
interorganizacionais. Talvez um dos mais centrais 
– tanto por sua importância no dia a dia quanto por 
sua influência – tem sido o conjunto de propostas 
articuladas em torno do Sistema Único de Saúde 
(SUS), especialmente em relação à atuação “articu-
lada” em rede. Por serem propostas organizativas e 
não focadas nesse ou naquele eixo de atendimento, 
podem ser consideradas – na linguagem de polí-
ticas públicas – como metas políticas, no sentido 
de orientar a maneira pela qual muitas atividades 
diferentes e específicas são desenvolvidas. Portanto, 
segue a pergunta: quais são os fatores-chave – além 
de leis, portarias e os demais elementos de nosso 
mundo institucional – de sustentação dessas “meta-
-abordagens”? Como criar a base de uma articulação 
com continuidade na prática?

O Programa Gestão Pública e Cidadania do Cen-
tro de Estudos de Administração e Governo (CEAPG) 
da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, traba-
lhou dez anos na identificação e disseminação de 
experiências inovadoras de governos subnacionais 
que não somente melhoraram os serviços públicos, 
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mas contribuíram para a construção da cidadania 
(Spink e Farah, 2008). A base de dados assim cons-
truída permitiu a análise de uma série de questões 
sobre a continuidade da inovação nos governos 
locais em que a dimensão intersetorial teve um 
papel importante tanto em relação aos diferentes 
setores de governo quanto às dimensões governo e 
sociedade civil. O programa Iluminar Campinas foi 
uma dessas experiências.

Nosso primeiro contato com o programa ocorreu 
em 2004, e desde então temos acompanhado a sua 
trajetória por meio de visitas, conversas e leitura de 
documentos. A descrição analítica que segue é resul-
tado dessas visitas, análises de documentos e dis-
cussões com a gestora do programa, que concordou 
com a sua identificação no texto. A experiência do 
Iluminar dialoga com um conjunto de ideias sobre 
as ações de interesse público, a construção de agen-
das e a sustentabilidade de articulações. Por mais 
de uma década, e apesar das mudanças de partido 
na gestão municipal e dos desafios do cotidiano da 
administração pública, o programa vem crescendo 
em importância local, regional e nacional.

Os percursos iniciais

O Iluminar Campinas é uma ação pública de âm-
bito municipal que organiza uma rede intersetorial 
e interinstitucional de serviços de saúde, educação, 
assistência social, jurídica e de cidadania para 
cuidar das pessoas que sofreram violência sexual.

Vale destacar que, no cenário nacional, as fe-
ministas, ativistas de movimentos sociais de luta 
por direitos humanos e saúde, os movimentos de 
mulheres, entre outros, desde as décadas de 1960 e 
1970, têm denunciado os diversos tipos de violência 
presentes na sociedade brasileira e pressionando o 
governo para realizar ações e políticas de enfrenta-
mento da violência (Blay, 2003).

No contexto da violência sexual, apesar do Có-
digo Penal Brasileiro de 1940 permitir o aborto nos 
casos em que a gravidez seja resultante de estupro, 
havia poucos serviços de saúde que de fato realiza-
vam o aborto legal até 1998, quando o Ministério 
da Saúde estabeleceu a norma técnica “Prevenção 
e tratamento dos agravos à saúde resultantes da 

violência sexual contra mulheres e adolescentes”. 
Isso possibilitou a multiplicação, por todo o país, 
dos serviços de saúde destinados ao atendimento 
dos casos de aborto previstos na legislação nacional 
(Soares, 2003).

No ano de 2005, o Ministério da Saúde publicou 
uma revisão da portaria e retirou a obrigatoriedade 
de apresentação de boletim de ocorrência para a 
realização dos abortos previstos em lei. Assim, o 
Ministério assume que as pessoas que sofreram 
violência sexual necessitam de cuidados específicos 
em saúde, independente das questões jurídicas/
policiais (Pedrosa, 2010).

Um outro aspecto apontado por profissionais 
de saúde como fundamental para efetuar o cuidado 
às pessoas que sofreram violência sexual foi o fato 
do Ministério da Saúde ter publicado o protocolo 
de atendimento específico para essa população. O 
protocolo padroniza e explicita os procedimentos 
a serem realizados, como os exames e medicações, 
bem como facilita a organização do fluxo dentro de 
serviço de saúde (Pedrosa; Spink, 2011).

O tema violência sexual apareceu explicitamente 
na agenda governamental municipal de Campinas 
em 2000, ano da realização do Seminário de Atendi-
mento às Vítimas de Violência Sexual de Campinas, 
do qual participaram gestores e profissionais das 
áreas da saúde, educação e segurança pública das 
esferas estadual e municipal. Verônica Alencar (que 
viria a ser a coordenadora do programa Iluminar) 
estava presente e participou ativamente das dis-
cussões sobre as implicações da violência sexual na 
saúde da população. Entre os resultados do seminá-
rio, é importante destacar o mapeamento da rede de 
serviços existentes e a “Carta de Campinas” na qual 
os participantes solicitavam providências do poder 
público em relação ao atendimento às pessoas que 
sofreram violência sexual. Fica evidente que Verô-
nica Alencar, médica da Secretária Municipal de 
Saúde de Campinas à época, já tinha um papel ativo 
na defesa dos direitos dessas vítimas, podendo ser 
considerada – na linguagem analítica de Kingdon 
(1997) – uma empreendedora da temática (policy 
entrepreneur), na medida em que ajudou a articular 
essa questão como um problema relevante a ser en-
dereçado pelo poder público municipal. Entretanto, 
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como Kingdon aponta em sua análise, problemas 
também precisam de possibilidades de solução, já 
que competem com outras questões em circulação 
e precisam de financiamento. Todos esses fatores, 
mais a dinâmica de eventos político-sociais, podem 
abrir ou fechar janelas de oportunidade.

Naquele momento, a janela foi um edital do Mi-
nistério da Saúde, no âmbito do Programa de DST/
Aids, que financiava ações nos munícipios. O projeto 
do Progama Iluminar foi enviado para o edital e foi 
contemplado com 100 mil reais para o desenvolvi-
mento das ações iniciais. Com isso, o programa não 
somente entrou para a agenda governamental do 
município de Campinas, como recebeu recursos que 
permitiam a sua realização. Mas, naquele momen-
to, era apenas um programa, ainda não havia sido 
institucionalizado de modo a tornar-se uma política 
pública consolidada, de apoio pluripartidário e parte 
da vida cotidiana institucional.

As práticas de articulação da rede e 
notificação de casos

O cotidiano da administração pública demanda 
muitas ações dos gestores e profissionais. No caso 
do Iluminar Campinas, nos primeiros 18 meses de 
funcionamento, as práticas buscavam articular em 
rede os serviços e capacitar os profissionais envolvi-
dos na atenção às vítimas de violência sexual. Para 
tanto, buscou-se a capacitação do maior número 
possível de profisssionais que atuavam nos serviços 
de diversos setores: profissionais da saúde da rede 
básica, hospitalar, de urgência e emergência e dos 
centros de referências; agentes da guarda civil mu-
nicipal; professores, diretores e orientadores peda-
gógicos da rede municipal de educação; conselheiros 
tutelares; conselheiros de direitos; profissionais da 
rede de assistência social, entre outros. Os objetivos 
eram sensibilizar os profisisonais para o tema, de-
senvolver uma atitude empática com as pessoas que 
sofreram violência, treinar procedimentos-padrão 
para todos os envolvidos e indicar os passos que 
deveriam seguir para realizar os encaminhamentos 
dentro da rede.

No início do Programa, havia muitos desafios 
práticos e tensões para superar, dentre eles, conse-

guir locais adequados para realizar as capacitações, 
conseguir a liberação dos profissionais do trabalho 
cotidiano para participar dos encontros e, princi-
palmente, romper a resistência dos profissionais 
em relação à violência. Geralmente, as pessoas não 
gostam de lidar com os casos de violência e buscam 
ignorar sua existência, para não ter que se envolver. 
Nesse sentido, nos encontros de capacitação, eram 
utilizadas estratégias de sensibilização, a fim de 
desenvolver nos participantes a perspectiva de 
que as vítimas de violência sexual necessitam de 
acolhimento e cuidado. Assim, ao final das capacita-
ções, a maioria dos profissionais que participavam 
assumiam publicamente a responsabilidade de 
cuidar das pessoas que sofreram violência e multi-
plicavam o aprendizado com os colegas do serviço. 
Além disso, os encontros possibilitavam também 
uma articulação pessoal entre os profissionais ca-
pacitados oriundos de serviços de diferentes áreas 
(saúde, educação, segurança pública e judiciário), 
permitindo que se reconhecessem e pudessem con-
tinuar os diálogos e o trabalho em rede no cotidiano 
das suas funções.

Em um passo importante, retrospectivamente, 
as reuniões de articulação técnico-políticas com 
os diferentes setores e instâncias governamentais 
possibilitaram pactuar as sequências de atividades, 
os encaminhamentos e as responsabilidades de 
cada serviço, além de permitir que os problemas de 
diferentes setores para o atendimento a essas pes-
soas fossem discutidos e algumas soluções fossem 
buscadas em conjunto. A partir do momento em que 
os fluxos estavam desenhados, eram publicados, na 
página da prefeitura na web, em material impresso 
e distribuído para as diversas insitutições.

A definição clara dos fluxos, o seu desenho e a 
sua publicação parecem ter sido um fator funda-
mental para o sucesso do trabalho em rede. Ou seja, 
pactuar o que será feito por cada serviço, escrever 
os fluxos e divulgar essa informação entre todos os 
atores da rede permite que os profissionais saibam 
exatamente o que fazer e para onde encaminhar as 
demandas. Os protocolos escritos e tornados públi-
cos assumiam um papel central no atendimento e 
são, até hoje, um material que compõe o conjunto 
de instrumentos desenvolvidos pelo Iluminar. Per-
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mitem também identificar, caso a caso, eventuais 
falhas nas articulações e encaminhamentos.

As discussões técnico-políticas possibilitaram 
visualizar as melhores formas de participação de to-
dos os setores e atores da rede, já que, nas reuniões, 
eram debatidos os limites e as potencialidades dos 
serviços. Assim, foi pactuado que, uma vez aciona-
da a Guarda Civil Metropolitana (GCM), os agentes 
que atendessem à vítima ficariam responsáveis por 
transportá-la a todos os serviços que ela precisasse 
ir. Ao final do atendimento, esses agentes seriam 
responsáveis por levar a pessoa até o seu domicílio. 
Dessa forma, se uma vítima de violência sexual che-
ga sozinha no Centro de Atenção à Saúde da Mulher, 
após o atendimento, os médicos chamam a GCM, que 
a transporta para todos os outros serviços da rede 
para os quais ela tenha sido encaminhada, levando-a 
até sua casa quando o atendimento for concluído.

O fato de haver transporte entre os serviços para 
as vítimas é um dos fatores que garantem não só o 
acolhimento, mas também que elas sigam o fluxo de 
encaminhamento, já que os serviços são distantes 
geograficamente, e percorrer essas distâncias em 
transporte público num momento de fragilidade 
emocional, física e, em muitos casos, financeira, 
pode ser muito difícil.

Além disso, à medida que o programa era realiza-
do, as reuniões permitiam alinhar alguns aspectos e 
aprimorar o atendimento. Por exemplo, foi pactuado 
com a GCM que, em casos de mulheres e meninas 
que tenham sofrido violência sexual, uma agente 
do sexo feminino seria acionada para garantir que 
elas se sentissem mais à vontade.

Vale lembrar que, apesar da GCM estar sempre 
pronta para esse atendimento, seguir ou não os 
encaminhamentos dentro da rede é sempre uma 
decisão da vítima, se ela for adulta e não se tratar 
de tentativa de homicídio ou lesão corporal grave.

A inclusão de homens que sofrem violência no 
contexto prisional ilustra o esforço do Iluminar para 
atender, na rede de atenção, todas as pessoas em 
situação de violência. É importante ressaltar que 
esses casos são notificados como violência sexual 
e violência institucional.

Outra estratégia que o programa Iluminar adotou 
para permitir a visualização e o monitoramento dos 

casos de violência foi a criação do Sistema Municipal 
de Notificação em Violências (Sisnov). Além de criar 
o sistema, foi preciso também realizar uma “cultura 
de notificação”, ou seja, convencer os profissionais 
da importância de notificar e treiná-los para usar o 
Sisnov. Trata-se de um sistema on-line no qual as 
diversas instituições que atendem essas vítimas no 
município podem notificar os crimes. A iniciativa 
possibilita ampliar a leitura sobre as ações em rede, 
já que não fica restrita aos serviços de saúde.

A fim de garantir a “cultura de notificação” e o 
funcionamento contínuo do sistema, desde 2007, 
o Sisnov, por meio de uma portaria municipal, 
passou a ser o instrumento oficial de notificação 
de violência do município de Campinas em todas 
as áreas de atuação das redes, compondo ainda o 
Núcleo de Prevenção de Violências e Acidentes. 
Esse núcleo determina que as ações de notificação 
sejam incluídas na linha de cuidado às vítimas, 
investindo no aprimoramento dos fluxogramas de 
atendimento e apoiando capacitações e atividades 
de cuidado, além de atuar na prevenção à violência. 
Assim, hoje, há uma sala de treinamento que conta 
com 18 computadores, dois instrutores e funciona 
diariamente no horário comercial, atendendo 
à demanda dos serviços da rede que agendam 
treinamentos para seus funcionários por telefone. 
Esse processo permite que todos os novos atores 
sejam treinados de modo individualizado e que se 
forme um vínculo entre os instrutores e os notifica-
dores, o que, por sua vez, facilita o esclarecimento de 
dúvidas que possam ocorrer no dia a dia do serviço 
de notificação.

Apesar de todas essas estratégias para facilitar 
a notificação, os gestores ainda identificam resis-
tência por parte dos profissionais que estão nos 
serviços para realizar as notificações e buscam esta-
belecer um processo de acompanhamento contínuo. 
Assim, quando identificam que um serviço diminuiu 
o número de notificações, visitam-no e buscam 
conversar com os responsáveis, para identificar se 
houve mesmo uma diminuição no número de casos 
atendidos ou se houve problemas nas notificações.

Em 2008, quando o Ministério da Saúde esta-
beleceu nacionalmente o Sistema de Informação 
sobre Agravos de Notificação (Sinan), o Sisnov foi 
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adaptado para gerar notificações para o sistema 
ministerial, mantendo a possibilidade das demais 
instituições, e não somente a saúde, poderem noti-
ficar os casos. A integração dos dois sistemas deu 
origem ao Sisnov/Sinan, cujos dados permitem que 
o Comitê de Gestão do Iluminar acompanhe as noti-
ficações e monitore as ações da rede. Anualmente, 
são publicados boletins desse sistema, em versão 
impressa e digital.

À medida que a rede se articulava e que as 
ações se consolidavam, algumas atividades 
foram desenvolvidas, tanto para garantir o bom 
funcionamento da rede quanto para ampliar o 
alcance das atividades de cuidado às vítimas de 
violência sexual. Entre essas ações, destacam-se as 
do Comitê de Gestão, as de capacitação, a criação das 
visitas técnicas e o investimento na divulgação do 
Iluminar nos meios de comunicação.

O Comitê de Gestão

Composto por representantes das secretarias 
de Saúde, Assistência Social, Inclusão Social, 
Segurança Pública e Educação, o Comitê de 
Gestão conta ainda com representantes das uni-
versidades, da sociedade civil e de operadores do 
direito. As reuniões ocorrem a cada dois meses 
e têm por objetivo acompanhar as atividades, 
avaliar os resultados, definir novas metas e 
resolver conflitos.

Essa gestão compartilhada permite que o 
pacto entre as instituições seja renovado cons-
tantemente e que as ações em rede possam ter 
continuidade. A partir da avaliação das notifi-
cações do Sisnov/Sinan, o comitê identifica as 
necessidades de ajuste nos fluxos de atendimen-
to, a consistência das fichas, a origem das notifi-
cações, os serviços cujo número de notificações 
aumentou ou diminuiu, os casos sentinela (que 
apresentam aspectos novos e específicos que 
não tinham sido previstos e precisam ser acom-
panhados de perto), entre outras medidas. Após 
as reuniões, os gestores retornam aos serviços 
e discutem, com os profissionais envolvidos, a 
necessidade e a importância de manter as ações 
pactuadas para a continuidade da rede.

As ações de capacitação continuada

As ações de capacitação nunca se esgotam, já 
que há sempre novos funcionários sendo contra-
tados nos serviços envolvidos na rede. Além disso, 
muitas vezes surgem novas questões no cotidiano 
do trabalho. Nesse sentido, uma das estratégias 
desenvolvidas pelo Iluminar foi a discussão de casos 
nos serviços, um modo de realizar a capacitação 
permanente nas diversas instituições envolvidas 
na rede. No caso da GCM, que tem um papel funda-
mental no programa, já que são seus agentes que 
realizam o transporte das vítimas aos serviços de 
saúde, foram incluídos, na grade anual de educação 
continuada, os conteúdos relativos aos direitos 
humanos e à violência sexual.

As visitas técnicas

À medida que ganhou visibilidade, seja pelos prê-
mios que recebeu ou pelos resultados apresentados, 
o programa chamou a atenção. Assim, profissionais 
e gestores de outros municípios envolvidos direta ou 
indiretamente com a questão do cuidado às vítimas 
de violência sexual passaram a solicitar visitas para 
conhecer o modus operandi das ações em rede do 
Iluminar. Desse modo, foi organizado um programa 
de visita técnica destinado a gestores do Sistema 
Único de Saúde (SUS), dos serviços e de profissionais 
de outras cidades. As visitas ocorrem uma vez por 
mês, com grupos geralmente de oito pessoas em 
cada visita. O modelo visa possibilitar que todos 
possam participar ativamente das atividades, que 
ocorrem ao longo de oito horas, nas quais o grupo 
percorre os serviços e conversa com os profissionais 
da rede. O objetivo das visitas é auxiliar os outros 
municípios na organização e articulação dos ser-
viços de cuidado às vítimas de violência sexual em 
rede, possibilitando, ao mesmo tempo, que a rede de 
Campinas troque experiências com profissionais de 
outras cidades.

A divulgação nos meios de comunicação

Uma estratégia que tem possibilitado o amplo 
conhecimento do Iluminar por todo município é a 
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divulgação via rádio. Pode-se dizer que ela também 
é uma ação de educação em saúde, já que busca in-
formar a população campineira sobre a importância 
de procurar os serviços de saúde o mais rápido pos-
sível em casos de violência sexual. Desde 2004, já 
foram realizadas dez campanhas no rádio, com onze 
inserções diárias, e o texto é modificado anualmen-
te. Essas campanhas têm possibilitado uma ampla 
divulgação da noção de que a violência sexual é um 
problema de saúde pública e que os serviços estão 
preparados para receber esses casos.

Além das inserções esporádicas na mídia vincu-
ladas a casos ou eventos, há, anualmente, uma en-
trevista coletiva com os integrantes do programa e 
os secretários no lançamento do boletim do Sisnov/
Sinan e a discussão dos dados anuais, com grande 
participação da imprensa local.

Uma breve leitura dos efeitos do 
Iluminar

O Iluminar, desde seu início, tem produzido uma 
multiplicidade de efeitos em diferentes esferas. Ao 
longo do texto, procuramos demonstrar como os 
modos de gerir, organizar e articular a ampla rede 
de profissionais envolvidos no cuidado às vítimas de 
violência sexual propostos pelo programa têm permi-
tido a continuidade e a consolidação desse programa 
ao longo do tempo. Um dos efeitos mais significa-
tivos do Iluminar foi diminuir os agravos à saúde 
física e mental sofridos pelas vítimas. Nesse sentido, 

a preparação dos profissionais envolvidos na rede 
de atenção para realizar o acolhimento, a escuta 
e o acompanhamento entre os diferentes serviços 
da rede (realizado pela GCM) evita que elas tenham 
que peregrinar entre os serviços num momento em 
que estão fragilizadas, sendo um grande diferencial 
qualitativo e um modo de realizar a atenção integral 
prevista na maioria das políticas de saúde.

A sistematização das notificações dos casos de 
violência sexual também tem tido muitos efeitos, já 
que permite o acompanhamento e monitoramento 
dos casos pelo Comitê Gestor e subsidia as decisões 
sobre como melhorar o atendimento e realizar ações 
de prevenção. Um bom exemplo de como a leitura 
dos dados orienta as ações ocorreu em 2007, quando 
as notificações no Sisnov/Sinan indicaram que os 
estacionamentos dos shopping centers da cidade 
eram os locais de 21 dos 159 casos de estupro aten-
didos nos meses anteriores. Diante desses dados, o 
comitê realizou uma capacitação dirigida especifi-
camente aos seguranças dos shopping centers da 
cidade em abril de 2007.

Ainda no contexto das notificações, os boletins 
publicados anualmente pelo Sisnov/Sinan possibi-
litam informar ao público em geral a situação da 
violência em Campinas e o aumento do número de 
casos notificados. Para os pesquisadores, o acesso 
aos dados via TabNet municipal também permite 
cruzar informações e dados, e assim analisar os 
resultados dos diferentes programas. A Tabela 1, a 
seguir, traz uma dessas possíveis análises.

Tabela 1 – Casos de estupro notificados por ano, Campinas (SP).

Ciclo de Vida 2009 2010 2011 2012 2013 2014 Total

0-9 Anos 61 57 74 70 64 53 379

10-19 Anos 110 86 117 79 85 85 562

20-59 Anos 103 90 115 92 78 85 563

60 Anos e mais 4 3 3 0 1 1 12

Total 278 236 309 241 228 224 1516

Fonte: SISNOV – Coordenadoria de Informação e Informática

Comparando os dados do primeiro ano dis-
ponível (2009) com os dados de 2014, embora 
possamos perceber uma redução, é extremamente 

preocupante o fato de que, mesmo com inúmeras 
campanhas, legislações e programas governamen-
tais, Campinas ainda tenha que conviver com mais 
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de 200 casos de estupro por ano. Isso mostra que 
a despeito do município conseguir notificar os 
casos – o que infelizmente não ocorre em parte 
importante dos municípios brasileiros –, ainda 
é fundamental investir em ações de prevenção 
capazes de diminuir significativamente o número 
de casos de estupro.

Outro dado disponível mostra que, entre 2009 e 
2014, foram realizados 31 abortos legais em mulhe-
res residentes em Campinas (2014). A análise desse 
número requer pesquisas específicas, porque chama 
a atenção o baixo número, quando comparado com o 
número total de estupros ocorridos. Pode-se levan-
tar a hipótese de que a contracepção de emergência 
realizada no contexto das ações da rede Iluminar 
para os casos de adolescentes e mulheres em idade 
reprodutiva esteja obtendo bons resultados, ou a 
hipótese de que no Brasil o aborto ainda seja uma 
questão polêmica, impregnada de tabus que podem 
levar muitas mulheres a manterem gestações in-
desejadas. O objetivo deste artigo não era analisar 
essas duas hipóteses ou outras possíveis, mas sim 
mostrar que a simples disponibilização dos dados 
notificados de casos de violência sexual é capaz de 
permitir inúmeras pesquisas e estudos sobre o tema.

Considerações finais

O caso do Iluminar é singular, porque demons-
tra que a articulação e o funcionamento da rede 
estão diretamente associados ao envolvimento dos 
atores e ao constante investimento da gestão do 
programa na manutenção da conectividade entre 
os diversos atores. Seja por meio de capacitações, 
visitas técnicas, reuniões do comitê gestor, pelo 
acompanhamento de casos sentinela, discutindo e 
reavaliando as ações, reconhecendo e valorizando 
a participação das pessoas dos diversos serviços 
numa rede viva composta por pessoas que estão se 
empenhando para realizar o cuidado usando todas 
as potencialidades que o município oferece, a traje-
tória do Programa Iluminar Campinas mostra que a 
continuidade – e a sustentabilidade – de uma política 
pública passa, sem dúvida, pela articulação e o en-
volvimento de gestores, técnicos e representantes 
da sociedade civil.
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